
  [image: ]


  
    [image: Rosto]

  


  
    
      Com amor e afeto,


      para Karl Martin McDonald,


      filho maravilhoso que orgulha seu pai!
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      INTRODUÇÃO E OBSERVAÇÕES PRELIMINARES


      POR QUE A FORMAÇÃO DA BÍBLIA É IMPORTANTE


      A Bíblia influencia decisivamente a fé de judeus e cristãos, proporcionando-lhes o conhecimento de Deus, da vontade divina, da própria identidade como povo de Deus e da sua missão no mundo. Judeus e cristãos aceitam a sacralidade dos livros do Antigo Testamento como literatura sagrada, mas os cristãos admitem também inúmeros outros escritos sagrados. É importante saber quais livros integram o cânone bíblico, e é fundamental que pessoas de fé conheçam o texto desses livros, de modo especial as palavras que, neles, são inspiradas por Deus. A Antiguidade produziu muitas outras obras religiosas, e tanto judeus como cristãos selecionaram as que contribuíam para sua compreensão de Deus e elucidavam sua própria identidade e missão no mundo. Infelizmente, a forma como os escritos sagrados judaicos e cristãos foram reunidos para formar suas respectivas Bíblias é uma história mais complexa, menos evidente e, muitas vezes, desconhecida. Este pequeno volume tem o objetivo de lançar alguma luz sobre alguns aspectos mais importantes relacionados ao modo como chegamos à nossa Bíblia.


      Iniciamos com um breve esclarecimento sobre o que se encontra na Bíblia. A Bíblia judaica contém 24 livros (ou 22, dependendo de como se combinam e contam os mesmos livros), um conjunto geralmente denominado Bíblia hebraica (BH), Tanak e até Miqra. Na verdade, Tanak é um acrônimo, formado a partir das três partes da Bíblia hebraica: a Lei, os Profetas e os Escritos. Em hebraico, essas categorias se chamam Torah, Nebiim e Ketubim, daí TNK ou TaNaK (Tanak). Alguns especialistas bíblicos adotam o termo Primeiro Testamento, em lugar de Antigo Testamento, pois o termo “antigo” às vezes sugere a ideia de algo obsoleto e de menor consequência. Evidentemente, os que escolheram a expressão nos primórdios não tinham essa intenção, mas atualmente há quem a considere depreciativa. Por isso muitos biblistas empregam as denominações Primeiro Testamento e Segundo Testamento, em vez de Antigo Testamento e Novo Testamento. Os cristãos aceitam os mesmos livros que os judeus como Antigo Testamento, mas com uma contagem (39 livros) e uma ordem sequencial diferentes. Por exemplo, na BH, 1 e 2 Samuel constituem uma só obra, do mesmo modo que 1 e 2 Reis e 1 e 2 Crônicas; também os doze Profetas Menores compõem um único livro, muitas vezes mencionado simplesmente como os “Doze”. Esses mesmos livros são contados um a um nas Bíblias cristãs. As Igrejas protestante, católica e ortodoxa têm o mesmo Novo Testamento, mas diferem nos livros que incluem nos seus Antigos Testamentos. Embora estes contenham os mesmos livros que compõem o Antigo Testamento protestante, os católicos e os ortodoxos agregam outros textos, que os protestantes normalmente chamam de “apócrifos” e os católicos classificam como “deuterocanônicos”.


      Com o tempo, judeus e cristãos chegaram à conclusão de que se faziam necessários mais escritos para esclarecer sua fé e missão. Para os judeus, esses escritos adicionais incluíram tradições orais dos dois primeiros séculos da Era Comum (EC)1 e sua interpretação. As tradições orais judaicas que começaram no tempo de Jesus e continuaram até aproximadamente as primeiras décadas do século III EC dedicaram-se à manutenção da Lei em sua aplicação à vida diária e à conduta religiosa. Esse material é, em geral, conhecido como Mixná.2


      De modo semelhante, os cristãos perceberam rapidamente o valor de muitas composições cristãs que narravam a história de Jesus (os Evangelhos) e as implicações dessa história para a vida e a fé cristãs (algumas cartas de Paulo). Antes de se separarem dos judeus, entre 62 e 135 EC, aproximadamente, os cristãos já haviam reconhecido como Escritura livros que para muitos judeus constituíam Escritura estabelecida. Até o fim do séc. II, os cristãos começaram a identificar os seus escritos com o termo Escritura e a fazer distinção entre um “Antigo Testamento” e um “Novo Testamento”. Mais adiante analisaremos essas designações em maior profundidade. Os cristãos davam grande valor à leitura desses livros e também das Escrituras judaicas que haviam recebido como herança.


      Por que as comunidades judaica e cristã viram a necessidade de acrescentar outros livros às suas coleções sagradas? E, ainda, por que selecionaram os livros que por fim foram incluídos em suas Bíblias? E por que, entre os excluídos, estavam alguns livros de grande popularidade, como 1 Enoc, Sabedoria de Salomão, Salmos de Salomão, Testamentos dos Doze Patriarcas, Pastor de Hermas, Didaqué, Epístola de Barnabé, 1 Clemente e outros? Alguns dos excluídos não são muito diferentes, em termos teológicos, dos livros que foram incluídos; por exemplo, Sabedoria de Jesus Ben Sirac (Sirácida ou Eclesiástico), Didaqué, 1 Clemente e outros. Os primeiros cristãos incluíram alguns desses livros em seu Antigo Testamento e alguns judeus continuaram a lê-los durante séculos, especialmente Sabedoria de Jesus Ben Sirac e Sabedoria de Salomão. Da mesma forma, muitos outros escritos cristãos que circularam inicialmente em algumas igrejas como escritos inspirados (por exemplo, Didaqué, Cartas de Inácio, Epístola de Barnabé, Pastor de Hermas) foram por fim excluídos das Escrituras.


      Muitos acreditavam que esses livros eram de origem divina e comunicavam a vontade de Deus, sendo, por isso, incluídos em coleções sagradas em várias comunidades cristãs.


      Esses chamados escritos não canônicos moldaram a fé dos primeiros cristãos, consolidaram sua identidade e formaram as bases do seu modo de conduzir-se e da sua missão. Como a delimitação dos escritos sagrados à literatura bíblica atual foi um processo desenvolvido ao longo de vários séculos, e como os cristãos divergem a respeito da composição final da sua Bíblia, precisamos perguntar qual dos grupos está correto, se é que um deles tem esse atributo. Que critérios foram adotados no processo de seleção e por que alguns livros foram inicialmente aceitos e depois rejeitados? Esses livros deveriam ser reintroduzidos nas Bíblias atuais? Por outro lado, deveríamos continuar mantendo livros que parecem não ter mais relevância ou não condizer com as condições de comunidades religiosas contemporâneas, como, por exemplo, os que contêm exortações semelhantes a esta: “Servos, obedecei a vossos senhores” (Ef 6,5)?


      Graças ao desenvolvimento das pesquisas canônicas em anos recentes, compreendemos melhor alguns processos envolvidos na definição dos livros da Bíblia e também conseguimos responder a algumas das complexas perguntas em torno da sua formação. Quer dizer, então, que os cristãos, por terem uma melhor compreensão do contexto histórico da Bíblia, finalmente concordarão a respeito de todas as questões relativas à formação do cânone bíblico? Pro­vavelmente não, porque ainda restam muitas ambiguidades, mas com uma análise cuidadosa dos vários problemas em torno das origens da Bíblia, temos hoje uma compreensão maior dos motivos que nos levam a concordar ou discordar de outros a respeito de muitas questões análogas. Fato ainda mais importante, hoje podemos entender por que algumas escolhas foram feitas. Com esse entendimento, temos condições de compreender melhor os que divergem de nós.


      Atualmente, cristãos e judeus se perguntam como foram tomadas as decisões a respeito da composição da Bíblia e se os livros que a constituem foram selecionados apropriadamente. Como os livros bíblicos definem a fé, a conduta e a missão das comunidades religiosas que os aprovam, a origem e o desenvolvimento da Bíblia serão sempre questões muito importantes. Se a fé de uma pessoa tem como base a fidelidade aos livros sagrados, hoje essas perguntas acarretam consequências sérias e se revestem de suma importância.


      É apropriado pôr essas informações à disposição de um público maior, não as restringindo à comunidade acadêmica, pois assim estimulam-se discussões muito enriquecedoras, tanto nas igrejas como nas sinagogas. Nos últimos anos, surpreende-me positivamente o grande interesse que igrejas e grupos de estudantes manifestam pelo tema da formação da Bíblia. Recebo muitos convites para abordar essas questões tanto em comunidades acadêmicas quanto em um número cada vez maior de igrejas e de conferências pastorais. Com frequência, ouço colegas de ministério dizer que nunca trataram desses assuntos em suas congregações, e muito menos os debateram, por considerá-los muito complexos ou demasiado propensos a criar divisões na Igreja. Acredito, porém, que a Igreja tem capacidade para discutir todas as questões que influenciam a nossa fé e o nosso modo de agir, mesmo que algumas lições que aprendamos com pesquisas bíblicas meticulosas sejam às vezes inquietantes e provocadoras. Oportunidades assim constituem passos importantes de crescimento educativo e espiritual.


      É muito fácil enclausurar-nos em nossos dogmas tradicionais e não incentivar os membros das nossas congregações a fazer perguntas legítimas sobre a origem e o desenvolvimento de sua Bíblia e de sua fé. É praticamente impossível reprimir mentes inquisitivas, porém, e quando oferecemos oportunidades para a formulação de perguntas, podemos atrair alguns membros mais brilhantes e promissores das nossas comunidades de fé. Infelizmente, quando essas pessoas não dispõem dessas oportunidades ou, inclusive, são desestimuladas a questionar, em geral procuram outros lugares onde possam expor suas dúvidas. Espero que este volume seja uma contribuição para leigos interessados e que também demonstre para os alheios à igreja ou à sinagoga que é legítimo fazer perguntas que nos ajudam a examinar a nossa fé e as questões importantes que a afetam.


      ALGUMAS QUESTÕES IMPORTANTES


      Anos atrás, quando eu exercia o ministério pastoral em Nebraska, certa noite, ao ministrar um curso sobre Bíblia, um jovem bastante perspicaz fez várias perguntas sobre as origens da Bíblia cristã e sobre os livros que não faziam parte dela. Ele fizera um curso sobre religião em uma universidade local e aprendera, corretamente, que muitos outros livros antigos haviam sido candidatos à inclusão na Bíblia, mas que, por motivos os mais variados, foram rejeitados tanto por judeus quanto por cristãos. Ele queria algum esclarecimento sobre esse assunto e também queria saber quando e por que as igrejas escolheram os livros que constituíam a Bíblia.


      Depois de dar algumas respostas iniciais e pouco convincentes a essas perguntas, baseado no que eu havia aprendido nos tempos de seminário, concluí que devia adiar uma resposta mais completa até pesquisar o assunto mais a fundo. Ao tentar responder às perguntas do jovem, eu me surpreendi pensando em várias exceções às respostas dadas! Na ocasião, eu simplesmente não estava preparado para responder às perguntas do jovem, por sinal muito válidas, apesar de conhecer muito bem as explicações tradicionais. Como eu já conhecia muitas exceções a teorias do passado sobre o modo como a Bíblia fora composta, protelei as respostas por uma semana ou pouco mais, com o objetivo de estudar a questão em maior profundidade do que o fizera na época do seminário.


      Comecei a examinar com mais atenção as questões levantadas e outras que surgiam, pesquisando as antigas tradições judaicas e cristãs; obviamente, encontrei respostas melhores e mais esclarecedoras do que as inicialmente oferecidas ao estudante universitário. As perguntas do jovem me levaram a uma investigação do contexto histórico da formação da Bíblia. Depois de passar quase 30 anos lendo e escrevendo sobre o assunto, descobri que questões relacionadas à origem e ao desenvolvimento da Bíblia estavam essencialmente ultrapassadas ou então eram respondidas de modo inadequado. É importante o leitor saber que tentativas de respondê-las não abalam a fé que muitos de nós abraçamos e que procuramos viver. A fé não depende dessas inquirições; inclusive, o conhecimento das origens da Bíblia pode aumentar a nossa compreensão da fé. Os teóricos da conspiração para quem a Igreja tenta ocultar ao público informações valiosas estão, naturalmente, extraviados ou confusos. Estudiosos da Bíblia refutam regularmente, e corretamente, essas ideias populares e pedem provas mais robustas para essas afirmações inconsistentes da mídia.


      Novas posições sobre a origem e o desenvolvimento da Bíblia também exigem provas convincentes. Embora seja verdade que é muito pequeno o avanço enquanto alguém não questiona posições previamente assumidas, é sempre preciso que se apresentem provas consistentes para alterar pontos de vista bem estabelecidos. Peritos bíblicos muitas vezes discordam a respeito da interpretação das provas disponíveis, mas essa divergência sempre promove uma atenção mais cuidadosa aos detalhes dos dados bíblicos e históricos disponíveis a todos os estudiosos. Quando novas posições são propostas, as provas são, em geral, convincentes e não simplesmente resultado de algumas apresentações populares ou de manchetes espalhafatosas nos noticiá­rios. A fé bíblica nos acompanha há muito tempo, e é muito pouco provável que críticas populares simplistas possam mudar o compromisso de uma pessoa com essa fé.


      Perguntas envolvendo os livros bíblicos normalmente levam os especialistas a outras perguntas importantes, como, por exemplo, somos favoráveis à possível inclusão de outros livros antigos na Bíblia? Ou, alguns livros que parecem não ser mais tão relevantes para a Igreja devem ser retirados ou substituídos por outros? Dever-se-iam incluir livros mais recentes que parecem atender melhor às necessidades da Igreja atualmente? Por fim, o que dizer de alguns textos bíblicos que apresentam dificuldades para as igrejas modernas? De modo particular, refiro-me aqui aos textos relacionados à escravidão (Ef 6,5-9; Cl 3,22–4,1; 1Cor 7,21-24), à submissão da mulher ao seu marido (Ef 5,22-33; 1Tm 2,11-15); a assuntos relativos à purificação das excreções fisiológicas de homens e mulheres, e, ainda, aos preceitos bíblicos atinentes ao início e término do ciclo menstrual da mulher ou aos ritos de purificação após o nascimento de um filho ou filha (Lv 12,1-8; 15,1-33). Passagens como essas continuam fazendo sentido para comunidades de fé atuais? Podemos reinterpretá-las para que assumam novo significado? Precisamos expandir o cânone bíblico para dar valor aos escritos não canônicos?


      Às vezes, os biblistas recebem perguntas teóricas sobre a descoberta de livros antigos perdidos. Quando descobertos, esses livros devem ser incluídos na Bíblia? Para alguns especialistas, é proveitoso estudar esses livros, mas como não influenciaram a história da Igreja nem as decisões ou a teologia da Igreja, não devem ser incluídos. Outros sugerem que, se o livro tem por autor um apóstolo, ele é relevante para a fé cristã hoje e merece ser incluído. Paulo dizia ter escrito cartas que não chegaram até nós (ver 1Cor 5,9 e Cl 4,16); na hipótese de encontrarmos essas cartas, o que deveríamos fazer com elas?


      Aprofundando esse argumento um pouco mais, é indubitável que os primeiros cristãos reconheciam Jesus como Senhor da Igreja e como autoridade central do cristianismo nascente. O que dizer se alguém encontrasse alguma declaração autêntica de Jesus preservada em um manuscrito descoberto recentemente? Considerando que as palavras de Jesus revestiam-se do caráter de autoridade para os primeiros cristãos, o que faríamos se fosse descoberto um dito autêntico de Jesus em um manuscrito antigo? O que faríamos com essa descoberta? Como bem sabem os especialistas bíblicos, essa é uma possibilidade bastante plausível. Há décadas, eles conhecem inúmeras palavras ou frases de Jesus que não estão na Bíblia, mas que sobreviveram em antigos manuscritos bíblicos e em tradições escritas da Igreja. Essas palavras de Jesus, conhecidas como ditos não escritos, chegando a mais de 200, são, em geral, denominadas ágrafos, e muitos especialistas admitem que ao menos alguns deles sejam autênticos! Assim, se Jesus pronunciou essas palavras, como rejeitá-las? Elas devem ser incluídas na Bíblia?


      A Bíblia continua ou não aberta a possíveis inclusões de outros escritos? Existe um argumento bíblico ou teológico segundo o qual a Bíblia cristã está ou deveria estar fechada a supostos acréscimos? Historicamente, tanto para judeus como para cristãos, ela está fechada há mais de mil anos, mas existe algum argumento bíblico ou teológico que justifique um cânone bíblico fechado? Deus não se dirige atualmente aos seus fiéis seguidores? Por vezes, os teólogos levantam essa questão, mas as igrejas raramente o fazem. A igreja mórmon, por sua vez, responde a essa pergunta positivamente e por isso inclui o Livro de Mórmon, a Pérola de grande valor e a Doutrina e alianças em suas coleções sagradas. Os mórmons estão certos? Tratarei desse assunto mais adiante, mas, no momento, esclareço que as primeiras igrejas adotaram em geral o critério da ortodoxia para selecionar os livros que incluiriam em suas Escrituras. Tenho dúvidas se essa decisão dos mórmons subsistiria ao antigo teste da ortodoxia, mas esse é outro assunto e eu não o abordarei aqui. Não obstante, em termos bíblicos ou teológicos, é difícil defender uma coletânea fechada de Escrituras.


      Especialistas cristãos realizam hoje frequentes e longos debates sobre esses e outros temas, mas ainda não chegaram a um entendimento comum. Sem dúvida, qualquer tentativa de resolver questões dessa natureza deve começar com uma pesquisa histórica sobre a origem da Bíblia e sobre o que os primeiros cristãos queriam dizer quando usavam termos como “Escritura”, “inspiração”, “cânone”, “não canônico”, “apócrifo”, “pseudepígrafo” e outros do mesmo teor. Em sua grande maioria, esses são termos anacrônicos que foram introduzidos posteriormente nas discussões sobre antigos textos religiosos judaicos e cristãos.


      Examinando as limitadas evidências que restam, podemos descobrir por que alguns livros foram incluídos no cânone bíblico e por que outros foram rejeitados, mas ainda permanecem algumas questões sobre outros escritos. A grande maioria das antigas igrejas concluiu que alguns livros simplesmente não refletiam a compreensão da fé que lhes fora histórica e fielmente transmitida. Alguns livros eram candidatos evidentes à inclusão, por exemplo, os livros da Lei, ou Pentateuco, e os Evangelhos. Alguns profetas e algumas cartas paulinas também eram candidatos bastante óbvios à inclusão, mas outros livros exigiam um questionamento maior. Por exemplo, Ester nem mesmo menciona o nome de Deus; por que, então, incluí-lo? Ezequiel parece assumir uma posição contrária à Lei. O Cântico dos Cânticos é, na verdade, uma história de amor entre um homem e uma mulher e diz muito pouco, se é que diz, em termos de significado teológico. Somente um processo de espiritualização do seu texto o tornou relevante para assembleias judias e cristãs contemporâneas. Também o Eclesiastes reflete, de modo geral, uma atitude depressiva em relação à vida (“tudo é vaidade sob o sol”) e é bastante pessimista quanto ao interesse de Deus pelos assuntos humanos. O livro pouco diz sobre a missão de Deus para seu povo ou sobre o que poderíamos chamar de apelo profético a um viver segundo a vontade de Deus.


      Por que esses livros foram incluídos, ao passo que outros, com uma mensagem mais positiva sobre Deus e a vontade de Deus – por exemplo, Sabedoria de Salomão e Sabedoria de Jesus Ben Sirac – foram excluídos pelos judeus e por muitos cristãos? No âmbito dos escritos cristãos, não está claro por que a Didaqué e 1 Clemente foram excluídos, enquanto 2 Pedro e Judas foram incluídos. Também foi excluído o Pastor de Hermas, um livro apocalíptico muito popular entre os cristãos nos dois primeiros séculos; de fato, com exceção de Mateus e João, e mais do que qualquer outro livro do Novo Testamento, é dele o maior número de exemplares preservados da antiguidade. Por quê? No início, ele era mais popular entre os cristãos do que o Apocalipse de João. 1 Clemente provavelmente foi escrita antes de diversos livros do Novo Testamento e é tão ortodoxa em seus ensinamentos quanto outros livros que depois foram incluídos no Novo Testamento. Por que, estando incluída em inúmeros manuscritos bíblicos importantes dos primeiros cristãos, a carta foi excluída das Escrituras cristãs? Podemos levantar hipóteses bastante plausíveis sobre a inclusão ou exclusão de alguns textos religiosos antigos, mas para muitos casos simplesmente não temos resposta.


      Questões sobre a formação da Bíblia surgem esporadicamente desde os anos da Reforma no séc. XVI. Até as recentes descobertas de vários escritos judaicos e cristãos antigos, essas questões foram praticamente negligenciadas, mas, com a descoberta dos famosos Manuscritos do Mar Morto e de várias outras coleções de antigos textos religiosos judaicos e cristãos, elas passaram a receber tratamento privilegiado nos debates teológicos e a servir de inspiração para muitos livros e filmes de ficção, tornando-se assim conhecidas do público. É praticamente inquestionável que o sensacionalismo midiático em torno de O Código da Vinci ou de O Santo Graal e a Linhagem Sagrada, além de outras obras ficcionais populares, contribuiu para o atual interesse das pessoas pelas origens da Bíblia. Parte dessa atenção recente volta-se para “o que a Igreja não quer que você saiba”, como se houvesse algum tipo de conspiração eclesiástica para ocultar a verdade sobre a origem de sua Bíblia. Como consequência, os especialistas valem-se de publicações ou das ondas hertzianas para esclarecer grande parte da confusão.


      Embora o interesse por questões de “cânone” esteja presente há séculos, hoje ele passou a preponderar nos meios acadêmicos e eclesiásticos. Muitas instituições acadêmicas e mesmo igrejas patrocinam conferências sobre temas relacionados com a origem e a forma final da Bíblia. Alguns seminários teológicos oferecem cursos completos sobre livros excluídos. Estudiosos conservadores, moderados e liberais estão descobrindo mananciais de informações valiosas que nos possibilitam compreender o contexto das origens judaicas e cristãs nessa literatura até agora ignorada. Curiosamente, sociedades acadêmicas também devotam especial atenção a essas fontes antigas. Há vários anos, a Sociedade de Literatura Bíblica, a maior comunidade internacional de especialistas bíblicos, conta com vários setores que se dedicam exclusivamente a livros antigos excluídos.


      ALGUMAS DISTINÇÕES IMPORTANTES: ESCRITURA E CÂNONE


      No início deste breve estudo sobre a origem e o desenvolvimento da Bíblia, precisamos elucidar algumas distinções importantes relacionadas com os conceitos de Escritura e cânone. Em geral, essas distinções provocam debates acirrados entre os especialistas bíblicos. Depois de sucinta análise dos termos, examinaremos as expressões “Antigo Testamento” e “Novo Testamento”.


      Origem e conceituação de Escritura


      A aceitação de livros bíblicos sagrados fundamenta-se na antiga crença de que um “livro celestial” contém conhecimento divino, sabedoria, decretos emanados de Deus e que é um livro da vida. Esse conceito remonta provavelmente à antiga Mesopotâmia e ao Egito, onde o livro celestial não só indicava os planos futuros de Deus, mas também os destinos dos seres humanos. Essa crença também se reflete no Salmo 139,16: “No teu livro os meus dias já estavam calculados, antes mesmo que chegasse o primeiro”. A ideia de livros celestiais continua nos tempos do Novo Testamento, como vemos no Apocalipse (5,1.3; 6,1-17; 8,1–10,11 e 20,12-15). Na última dessas passagens, abrem-se livros diante do trono de Deus no céu, e “foi também aberto outro livro, o livro da vida. Então os mortos foram julgados de acordo com sua conduta, conforme o que estava escrito nos livros [...] e quem não se achava inscrito no livro da vida foi também lançado no lago de fogo”. Da mesma forma, no Antigo Testamento, Deus diz que riscará do seu livro todo aquele que pecou contra ele (Ex 32,33). No Novo Testamento, Paulo diz a respeito de Clemente e dos seus outros colaboradores que “seus nomes estão no livro da vida” (Fl 4,3).


      Tanto no judaísmo como no cristianismo nascente, a concepção de um livro celestial gerou a ideia de que o repositório do conhecimento divino e dos decretos do alto está contido em um livro divino que é comunicado através de Escrituras escritas. No judaísmo, muito antes do surgimento da noção de um cânone bíblico, a Torá, ou Pentateuco (os cinco primeiros livros da Bíblia), constituía uma coletânea divina de textos sagrados proveniente diretamente de Deus. Moisés, por exemplo, transmitiu ao povo todas as palavras e leis de Deus (Ex 24,3), e recebeu de Deus a incumbência de registrá-las por escrito (Ex 34,4.27). Os judeus acreditavam que Deus era o autor dos Dez Mandamentos, ou Decálogo (Ex 34,1 e Dt 4,13; 10,4), e que a Lei de Deus estava transcrita em forma de Escritura. Tudo indica que essas ideias exerceram um papel decisivo no desenvolvimento de Escrituras escritas sob inspiração divina.


      Na Antiguidade, os escribas eram sumamente respeitados, ocupando uma posição sacerdotal quase divina na comunidade judaica. Tudo o que escreviam era considerado absolutamente importante, mesmo que quase tudo não passasse apenas de cópia do que outros haviam dito. Não obstante, o ato de escrever implicava certa autoridade. Documentos escritos eram muito importantes para os antigos judeus e se traziam subscrita a expressão “está escrito”, revestiam-se de autoridade divina. Essa autoridade sagrada vinculada a materiais escritos surgiu, em parte, porque as pessoas acreditavam que tudo o que assumia forma escrita estava “fixo”, estabelecido, determinado. Temos um exemplo disso na objeção dos judeus à decisão de Pilatos de colocar um letreiro com as palavras “Rei dos Judeus” sobre a cruz de Jesus. Pilatos respondeu, “O que escrevi, escrevi” (Jo 19,22), uma referência ao que está escrito como algo fixo, definitivo.


      No Novo Testamento, a citação da Escritura é muitas vezes introduzida com o que em geral chamamos de fórmulas escriturais, ou seja, “como dizem as Escrituras” ou “como está escrito”, e outras semelhantes. Mas esse não é o único modo de citar textos sagrados. Por exemplo, Jesus cita Daniel 7,13 como Escritura em Mc 14,62, mas sem nenhuma fórmula introdutória. Do mesmo modo, o autor de Hebreus escreve “com” Escritura, proporcionalmente citando maior número de passagens do Antigo Testamento que qualquer outro escritor do Novo Testamento, mas normalmente sem recorrer a fórmulas escriturais. Por exemplo, em Hb 1,5-13, o autor cita Sl 2,7; 2Sm 7,14; 1Cr 17,13; Dt 32,43; Sl 104,4; Sl 45,6-7; Sl 102,25-27; Sl 110,1 e Sl 8,6-8, sem adotar as designações escriturais costumeiras. Ele cita também Sabedoria 7,22; 7,25-26 e 8,1 em 1,2-3. No Evangelho de Marcos e em Hebreus, os autores baseiam regularmente seus argumentos em textos sagrados, isto é, em livros que eles acreditavam proceder de Deus e, portanto, sinônimos de autoridade divina, mas normalmente não empregam as designações escriturais geralmente utilizadas.


      A crença comum era a de que tudo o que estava incluído nos escritos sagrados provinha de Deus, e por isso não podiam ser alterados; a única coisa possível a se fazer era acreditar nesses textos e obedecer-lhes. Os escritos reconhecidos como textos sagrados inspirados foram por fim incluídos no conjunto de outros escritos sagrados e assumiram seu lugar em uma coleção fixa de Escrituras sagradas, ou seja, um cânone bíblico. A história desse reconhecimento, embora de especial interesse para os estudiosos contemporâneos da Bíblia, não era suficientemente importante para as primeiras igrejas, pois estas não deixaram registros de como a Bíblia foi formada – provavelmente imaginavam que todos a conhecessem!


      A palavra “cumprir”, ou suas variantes “cumpriu-se” ou “como se cumpriu”, também era usada em escritos antigos com referência à sacralidade da literatura antiga. Como os antigos judeus acreditavam que Deus inspirava o material escrito, este recebia prioridade especial. Por exemplo, quando os profetas diziam que usavam palavras inspiradas por Deus, para muitos judeus essas eram a própria palavra de Deus. Quando os profetas escreviam suas profecias sob inspiração divina, estas assumiam autoridade especial na comunidade religiosa. Se uma profecia se cumpria ao longo do tempo, ela era legitimada e proclamada como divinamente inspirada. Motivos de profecias realizadas encontram-se frequentemente na literatura bíblica, e tanto judeus como cristãos as aceitavam como provas de sua natureza sagrada.


      As propriedades básicas da “Escritura” para o antigo judaísmo e para o cristianismo incluíam ao menos quatro componentes essenciais; especificamente, a Escritura é um documento escrito considerado de origem divina que comunica fielmente a verdade e a vontade de Deus para uma comunidade de fé e que se constitui em fonte de regulamentações para a vida social e individual de pessoas religiosas. Quando a um texto religioso era atribuída inspiração divina, ele era tratado como Escritura autorizada, isto é, investida de autoridade, mesmo que ainda não fosse chamado de “Escritura”. Por vezes essa condição era temporária, mas havia casos em que esses textos eram incluídos numa coleção de Escrituras já formada. Por exemplo, os Evangelhos foram inicialmente recebidos como documentos autorizados da Igreja porque narravam a história de Jesus, o Senhor da Igreja. No final do séc. II, foram considerados Escritura e, posteriormente, incluídos em uma coleção fixa de Escrituras sagradas. Alguns cristãos aceitaram inicialmente vários textos religiosos como sagrados, mas mais tarde os excluíram de coleções de Escrituras (1 Enoc, Eldad e Medad, a Epístola de Barnabé, O Pastor de Hermas, 1 Clemente e as Cartas de Inácio).


      Apesar da concordância inicial a respeito de muitos livros incluí­dos na Bíblia, como os Livros da Lei (Pentateuco) e os Profetas, ou os Evangelhos e algumas cartas de Paulo, os debates foram prolongados com relação a Ester, Eclesiastes, Ezequiel, Cântico dos Cânticos e outros que acabaram não sendo incluídos na Bíblia hebraica ou no Antigo Testamento cristão.


      O que entendemos por “cânone”?


      Os conceitos de “Escritura” e de “cânone” bíblico sobrepõem-se consideravelmente, no sentido de que ambos implicam Escrituras sagradas autorizadas, mas não são exatamente a mesma coisa. Pelo fato de um “cânone bíblico” assemelhar-se a uma Escritura sagrada, na medida em que é um guia normativo para comunidades religiosas, os especialistas bíblicos frequentemente os confundem. Uma Escritura, especificamente, tem relação com a condição divina de um livro escrito, enquanto um cânone de Escrituras é uma coleção fixa de escritos sagrados que define a fé e a identidade de comunidades religiosas. Nesse sentido, enquanto toda Escritura tem certa autoridade divina, um cânone bíblico é uma coleção fixa de Escrituras de inspiração divina que constitui a autoridade definidora plena para um corpo religioso.


      O termo grego kanon deriva originariamente de um empréstimo semítico (kaneh), que denota uma “vara de medir” ou “cana de medição”. Os gregos usavam a palavra para se referir a um padrão ou norma pela qual todas as coisas eram julgadas ou avaliadas, seja a forma perfeita a seguir na arquitetura ou o critério pelo qual as coisas devem ser apreciadas. O termo era frequentemente empregado para denotar padrões de escultura, arquitetura, música, gramática, arte, poesia e mesmo filosofia, nesse caso servindo de critério para discernir o verdadeiro do falso. No Egito, por exemplo, o templo de Carnac exibe estilos uniformes de colunas, com capitéis em forma de folhas de papiro, tanto abertas como fechadas. A mesma configuração encontra-se na arte e na arquitetura egípcias em geral. Por exemplo, as representações estatuárias normais de faraós eram absolutamente uniformes, com torsos perfeitos, muitas vezes com um pé à frente e um braço também estendido para frente, indicando que o faraó ainda estava vivo quando a estátua foi feita. Os pés juntos e os braços cruzados sobre o peito indicavam que o faraó estava morto. A cor da pele de figuras masculinas e femininas também seguia cânones artísticos padronizados, ou seja, figuras masculinas têm pele mais escura e figuras femininas têm pele mais clara. Na antiga Alexandria, havia um cânone de livros que relacionava ou catalogava as obras de referência em filosofia e poesia, embora fossem chamados pinakes (singular, pinax = tábua, tabela, quadro). Na arquitetura grega, estilos uniformes eram adotados em colunas de templos (dórico, jônico, coríntio).


      Os antigos gregos tinham também cânones ou normas de procedimento religiosos. Por exemplo, eles veneravam um número fixo de deuses, ou seja, aqueles mencionados na Ilíada e na Odisseia de Homero. Podemos ver o caráter sagrado dessas duas obras para os gregos no fato de que cada uma tem 24 capítulos ou livros, e cada capítulo começa com uma letra do alfabeto grego. A prática habitual era usar números ou nomes para seções ou capítulos. Esse emprego especial do alfabeto mostra que Homero era muito admirado entre os gregos e que, para eles, personificava um cânone ou autoridade sagrada. As obras de Homero também exerceram um impacto importante sobre os judeus helenistas e podem ter influenciado de modo muito significativo o cânone da Bíblia. Provavelmente seguindo o modelo de Homero, os judeus usaram o alfabeto para dividir os versículos de alguns Salmos, por exemplo os de número 25, 34, 119, e para fixar o número de livros do seu cânone bíblico. A referência a Cristo ressuscitado como “Alfa e Ômega” (primeira e última letras do alfabeto grego) em Ap 1,8 (ver Ap 22,13) se serve dessa aplicação do alfabeto no mundo antigo para falar da divindade, da orientação divina e das normas para a vida. O alfabeto representa a santidade e a autoridade das obras, como no caso de Homero, talvez porque suas letras sejam os elementos básicos da linguagem humana e as Escrituras contenham as expressões básicas da palavra de Deus.


      O cânone comporta duas características essenciais: adaptabilidade e sobrevivência. Os judeus foram capazes de adaptar suas Escrituras autorizadas a circunstâncias novas e variáveis, e sobreviveram a desafios devastadores (cativeiro e perda de uma nação). Às vezes, a adaptabilidade continua por meio da espiritualização (ou da alegorização) criativa dos textos da Escritura. Na Antiguidade, porém, quando a literatura religiosa não atendia mais às necessidades emergentes de uma comunidade de fé, e quando interpretações engenhosas não conseguiam adaptar os textos às novas situações, ela deixava de ser Escritura nessas comunidades. Tanto no caso dos judeus como dos cristãos, as obras que deixaram de exercer sua função de Escritura sagrada simplesmente caíram em desuso.


      A literatura canônica se renova nas comunidades religiosas que acreditam em sua utilidade nos momentos de mudança que precisam enfrentar (adaptabilidade). A função precípua do cânone, enquanto Escritura, é ajudar uma comunidade de fé a definir a si mesma e oferecer-lhe diretrizes de vida. A adaptabilidade por si só, porém, não é suficiente para que um escrito seja reconhecido como cânone. Os livros que, por fim, constituíram o cânone bíblico para o antigo Israel também capacitavam a comunidade para a vida, isto é, precisavam infundir esperança mesmo em situações desesperadoras (por exemplo, no cativeiro da Babilônia em 587 AEC) e promover a vida na comunidade.


      A contínua reinterpretação das Escrituras, tanto no judaísmo quanto no cristianismo, ressalta sua adaptabilidade, sobrevivência e, fundamentalmente, sua canonicidade. Uma característica inicial importante do cânone não é, portanto, sua rigidez, mas sua flexibilidade. A estabilização final do texto bíblico, que representa a necessidade de uma tradição fixa sentida por uma comunidade de fé, acontece muito mais tarde no processo canônico, e nesse ponto metodologias interpretativas criativas (hermenêutica) desempenham um papel crucial para a sobrevivência de textos bíblicos.


      Duas realidades importantes estão associadas à formação das Escrituras cristãs; distingo-as com os termos “cânone 1” e “cânone 2”, especificamente, o estágio fluido (cânone 1) e o estágio fixo final (cânone 2). Cânone 1 designa uma autoridade flexível ou fluida em que um livro não era fixo nem inviolável. Cânone 2 designa a coleção bíblica fixa à qual nada se acrescenta nem se subtrai. Compõem o cânone 2 os livros bíblicos que se estabeleceram tão bem em uma comunidade de fé a ponto de não pairar a mínima dúvida sobre sua autoridade depois dessa etapa. Isso acontece quando a sacralidade do livro é reconhecida e ele se torna inviolável (ver Dt 4,2 e 12,32 [13,1], cf. Ap 22,18). Em alguns casos, houve um reconhecimento inicial temporário do caráter escritural de um livro, mas, com o tempo, em sua maioria, as igrejas o rejeitaram, e assim ele não foi incorporado a uma coleção escritural fixa. Coleções sagradas fixas (cânone 2) começam a se destacar a partir do séc. IV EC e, em geral, refletem uma longa história de uso nas igrejas primitivas. A aceitação do caráter sagrado dos Evangelhos e seu uso nas igrejas podem ter começado no séc. I EC (cânone 1), mas sua inclusão em uma coleção fixa de livros bíblicos (cânone 2) é um fato posterior decorrente de um processo de seleção.


      Alguns especialistas bíblicos sustentam que a composição das Escrituras do Novo Testamento foi em grande parte definida em consequência da investida da Igreja contra as heresias surgidas no séc. II. Se essa foi de fato a realidade, então a noção de cânone remonta ao séc. II. Não existem provas disso, porém, e as primeiras igrejas enfrentaram o problema das heresias reunindo um conjunto de ensinamentos cristãos que definiam quem elas eram. Em sua forma primitiva, esses ensinamentos eram chamados de regula fidei (regra de fé) e eram transmitidos nas igrejas desde o séc. I. Antes de chegar a um cânone bíblico, a Igreja precisou consolidar suas crenças essenciais a respeito de Jesus. Uma concordância mais ampla em torno dessas questões foi alcançada em grande parte (não totalmente) após o Concílio de Niceia (325 EC). Depois de Niceia, as igrejas tomaram decisões mais conscientes a respeito das Escrituras sagradas que realmente refletiam seus ensinamentos fundamentais e das que não preenchiam essa condição. Essas informações são essenciais para se poder compreender a origem de uma coleção fixa de Escrituras para a Igreja.


      Origem de “Antigo Testamento” e “Novo Testamento”


      No séc. II tardio, alguns líderes da Igreja começaram a identificar a literatura religiosa com as expressões Antigo Testamento e Novo Testamento. O termo “nova aliança” (aliança = testamento) encontra-se tanto no Antigo (Jr 31,31) como no Novo Testamento (Lc 22,10; 1Cor 11,25; Hb 8,8.13; 9,15; 12,24), mas não com referência a uma coleção de livros sagrados. Por outro lado, “antiga aliança” encontra-se somente no Novo Testamento (Hb 9,1), referindo-se à aliança da Lei (Ex 19,5; 24,7-8). “Testamento” e “aliança” traduzem a mesma palavra grega (diatheke), mas só são usados com relação a uma coleção de Escrituras sagradas a partir do último quartel do séc. II EC. Para alguns autores, o emprego da palavra aliança para identificar uma coleção de escritos sagrados teve suas raízes em uma obra pseudepigráfica conhecida como Testamentos dos Doze Patriarcas,3 uma sugestão que ainda não é possível demonstrar, mas é esclarecedor o fato de que alguns cristãos primitivos identificavam seus livros sagrados como “testamentos”, embora só o façam de forma regular a partir da segunda metade séc. IV. Os termos Antigo e Novo Testamento começaram a ser usados fortuitamente na segunda metade do séc. IV, como vemos no cânone 39 do Sínodo de Laodiceia (c. 360 EC), onde lemos: “[Fica decretado] que não se devem ler na Igreja salmos isolados nem livros não canônicos, mas somente os livros canônicos do Novo e do Antigo Testamento”.


      Até onde podemos julgar atualmente, os termos aparecem pela primeira vez nas obras de Irineu (c. 180 EC), que escreve:


      Portanto, agora como então [isto é, em ambos os Testamentos], o justo julgamento de Deus é o mesmo que então era feito de forma típica, temporária e moderada, e, agora, de forma verdadeira, para sempre e com rigor [...] no Novo Testamento, aumentou a fé dos homens em Deus, recebendo em acréscimo [ao que já estava revelado] o Filho de Deus, para que também o homem se torne partícipe de Deus (Contra as Heresias IV,28,1-2. Grifo nosso).


      Do mesmo modo, Eusébio (c. 320 EC) cita Melitão, bispo de Sardes (c. 170-180 EC), dizendo: “Tendo ido, portanto, ao Oriente, depois de chegar ao lugar onde a Escritura foi anunciada e cumprida [Palestina], tive exato conhecimento acerca dos livros do Antigo Testamento. Levantei uma lista, que te envio” (História Eclesiástica IV,26,13). Tertuliano (c. 200 EC) também escreve: “Se não consigo justificar este artigo (da nossa fé) por meio de passagens do Antigo Testamento que podem causar polêmicas, extrairei do Novo Testamento uma confirmação da nossa visão, de modo a não atribuíres diretamente ao Pai toda possível [relação e condição] que atribuo ao Filho” (Contra Praxeias 15). O desconhecimento desses termos no início do séc. III transparece no uso de Orígenes da expressão “chamado, que se chama” para se referir às duas coleções:


      Parece-me necessário, portanto, que alguém capaz de representar de modo autêntico a doutrina da Igreja e de refutar esses adeptos do conhecimento [os gnósticos], assim falsamente chamados, deve contestar ficções históricas e opor-lhes a verdadeira e grandiosa mensagem evangélica em que a concordância de doutrinas, encontrada tanto no chamado Antigo Testamento quanto no chamado Novo Testamento, aparece tão clara e plenamente (Comentário ao Evangelho Segundo João 5,4. Grifo nosso).4


      Igualmente, Eusébio (c. 320-330 EC), descrevendo o cânone da Escritura de Josefo, escreve: “No primeiro livro, ele [Josefo] estabelece o número das Escrituras canônicas do chamado Antigo Testamento e informa quais são recebidas como autênticas pelos hebreus, segundo antiga tradição” (Hist. Ecles. III,9,5. Grifo nosso). Mais adiante, falando do Novo Testamento, ele diz, “A esta altura, parece-nos oportuno recapitular os escritos do Novo Testamento a que nos referimos” (III,25,1. Grifo nosso). Embora esses termos tenham surgido no séc. II, as igrejas só começaram a empregá-los de modo geral no séc. IV EC, mas mesmo então havia pouca clareza sobre quais livros faziam parte desses “Testamentos”. Como a comunidade cristã só usa o termo “Antigo Testamento” para suas Escrituras mais antigas no fim do séc. II EC, é prematuro identificar essa coleção de Escrituras judaicas com esse nome antes daquela época.


      OS PROCESSOS


      Os processos que conduziram à seleção dos livros incluídos na Bíblia, normalmente chamados de “canonização”, estão sendo foco de atenção atualmente e, em parte, porque essas questões tocam a essência das crenças cristãs contemporâneas sobre a inspiração e autoridade da Bíblia. Essas indagações são também relevantes para a identidade judaica, e inúmeros biblistas judeus estão demonstrando grande interesse por questões em torno do cânone.


      Os que estudam esse assunto pela primeira vez quase sempre se surpreendem ao descobrir que as antigas igrejas não deixaram nenhum registro da evolução e formação das suas Escrituras, e também não mencionam quanto tempo foi necessário para obter concordância mais ampla sobre essas questões. Essa omissão é desconcertante para o leitor moderno e reflete o desenvolvimento, em grande parte inconsciente, das Sagradas Escrituras das igrejas. Essa história não narrada nas antigas igrejas deixa os estudiosos modernos com fragmentos limitados de evidências para construir um panorama do que aconteceu. Essa realidade também nos leva a perguntar se podemos ter certeza de que as primeiras igrejas tomaram as decisões acertadas com relação à composição do seu cânone bíblico. Voltaremos a esse tema no final deste volume; para o momento, o que temos na Bíblia é suficiente para a fé, não obstante haver muitas questões que não encontramos na Bíblia e que surpreendem, mas que por enquanto devem permanecer em aberto.


      No período de constituição e organização da Igreja, indivíduos e igrejas tomaram decisões sobre os livros que deviam ou não ser reconhecidos como Escrituras sagradas. As circunstâncias emergentes acabaram levando alguns líderes da Igreja à conclusão de que chegara o tempo de interromper o acréscimo ou a subtração de livros de suas coleções sagradas. Não há nenhuma evidência a sugerir que as antigas igrejas chegaram todas às mesmas conclusões ao mesmo tempo, ou que usaram os mesmos critérios para selecionar os livros que incluíram em suas Escrituras. As provas demonstram que durante séculos elas nem sempre usaram os mesmos livros. As listas ou catálogos de livros sagrados que subsistiram, com data do séc. IV, revelam que, apesar da considerável concordância sobre a maioria dos livros do Antigo e do Novo Testamento, essa concordância não foi total. Analisaremos esse tema em maior profundidade mais adiante.


      Várias editoras demonstram hoje grande interesse em fazer com que os avanços acadêmicos recentes nesse campo cheguem aos não especialistas e às pessoas leigas. Inúmeras editoras solicitam aos que se debruçam e escrevem sobre questões de formação do cânone que produzam livros sobre esse assunto para não especialistas. Agradeço aos editores da T&T Clark o convite para contribuir com este volume para sua série Guia para os Perplexos. Eu o escrevi com a esperança de oferecer aos não especialistas interessados informações proveitosas que lhes possibilitem participar de discussões enriquecedoras sobre esse importante tema.


      Lembro seguidamente aos alunos e aos que se dedicam ao estudo do cânone que estamos apenas nas etapas iniciais dessas inquirições, e que é de suma importância que se envolvam ativamente nessa investigação no presente e no futuro. Este volume é uma introdução a esse assunto e incentivo os que buscam informações mais detalhadas a examinar atentamente a literatura crítica relacionada em Outras Leituras, no final de cada capítulo. Espero que este volume seja um passo importante para que questões críticas sobre as Escrituras judaica e cristã estejam à disposição de um público cada vez maior.


      Os que desejam aprofundar esse assunto encontram no site da T&T Clark uma coletânea de textos básicos e milhares de dados importantes a que recorri ao longo de todo este estudo. Para localizar esses importantes textos fundamentais, visite <www.biblicalstudies.mcdonald.continuumbooks.com>.


      Para concluir, a fé e o futuro da Igreja não dependem dos resultados das pesquisas históricas sobre a origem e a evolução da Bíblia, não obstante o nosso entendimento do surgimento e do desenvolvimento do cristianismo primitivo beneficiar-se consideravelmente com esses estudos. Antes, a fé cristã depende do que Deus fez e continua fazendo na vida, no ministério e na morte e ressurreição de Jesus.


      Eu preparei este livro para aqueles que, como meu filho Karl, são leigos participativos em suas igrejas e leem e estudam regularmente a Bíblia, e também para aqueles que se interessam pelo assunto, mas ainda não têm acesso a estudos acadêmicos importantes. Karl ministra um curso de Bíblia em sua casa, é líder ativo em sua igreja e demonstra regularmente um ávido interesse por muitas questões intrigantes sobre a fé cristã e a Bíblia. Este pequeno volume é dedicado a ele e escrito para os muitos outros que, como ele, encaram com seriedade sua fé e almejam uma melhor compreensão desse importante tema.


      Lee Martin McDonald


      Junho de 2010


      
        
          1 As abreviaturas EC para “Era Comum” e AEC para “Antes da Era Comum” são equivalentes a a.D. (anno Domini, ou também d.C., depois de Cristo) e a.C. (antes de Cristo), respectivamente. Comunidades e publicações acadêmicas adotam em geral essas designações porque muitos participantes de estudos bíblicos e leitores não seguem religiões cristãs. Essa terminologia favorece uma melhor interação entre cristãos, judeus e não cristãos, quando da abordagem da literatura bíblica e de questões bíblicas.

        


        
          2 A Mixná (hebraico = “o que é repetido” ou “instrução oral”) é um código filosófico de leis que judeus praticantes por vezes chamam de “Torá Oral”, com o argumento de que Deus deu a Moisés não apenas leis escritas, mas também leis orais que “construíram um muro” em torno da Lei escrita. Até a metade do séc. III EC, materiais semelhantes, chamados “Tosefta” (hebraico = “suplemento”), passaram a coexistir com a Mixná. Os mestres rabínicos do séc. III ao VI usaram a Mixná como texto-base para a lei talmúdica posterior. Essas interpretações, chamadas gemara (aramaico = “término”, complementação), constituem o Talmude (hebraico = “instrução”, doutrina; pl. = Talmudim). Havia dois Talmudes principais, o da Babilônia (Bavli) e o da Terra de Israel (Yerushalmi). Ambos seguem a ordem dos tratados da Mixná. Os rabinos faziam distinção entre a Mixná, a Tosefta, os dois Talmudes e as suas Escrituras sagradas, mas consideravam essas interpretações das Escrituras judaicas semelhantes aos seus escritos sagrados. Esses escritos adicionais esmiúçam as implicações das Escrituras para a conduta religiosa. A Mixná reflete os ensinamentos dos doutores da Lei judeus de aproximadamente 10 EC até 200 EC, doutores que são conhecidos pelo termo “Tanna’im” (aramaico tanna’ = “aquele que estuda”, ou “ensina”, ou “repete”). Nas primeiras décadas do séc. III EC, o rabino Judá, o Príncipe, reuniu e codificou os 63 tratados que compõem a Mixná.

        


        
          3 Esse documento, provavelmente escrito entre 109-106 AEC, durante o reinado de João Hircano, rei asmoneu do povo judeu na terra da Palestina, esclarece as crenças sobre as expectativas messiânicas entre os judeus no fim do séc. II AEC. Os cristãos fizeram a interpolação do texto, que acabou entrando em desuso por dar sinais de falsificação.

        


        
          4 Clemente de Alexandria (Miscelânea XV,5,85) e Orígenes (Dos Primeiros Princípios 4,11; 10,28) referem-se às Sagradas Escrituras como “Antigo Testamento” e “Novo Testamento”.
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